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Às minhas raízes ancestrais que
(a)firmaram nosso sonho de liberdade e
cultivaram estratégias de (sobre)vivências,
abrindo caminhos para que, hoje, façamos
florescer um afrofuturo próspero, fruto do
esperançar quilombista.
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O objetivo da Coleção Feminismos Plurais é apresentar ao grande público questões importantes referentes aos mais diversos feminismos, de forma didática e acessível. Proponho assim a organização desta série de livros imprescindíveis quando pensamos em produções intelectuais de grupos historicamente marginalizados, pois aqui colocamos esses grupos como sujeitos políticos.

Partimos do feminismo negro para explicitar os principais conceitos e definitivamente romper com a ideia de que não se está discutindo projetos. Ainda é muito comum se dizer que o feminismo negro traz cisões ou separações, quando é justamente o contrário. Ao nomear as opressões de raça, classe e gênero, entende-se a necessidade de não hierarquizar opressões, de não criar, como diz Angela Davis, em As mulheres negras na construção de uma nova utopia, “primazia de uma opressão em relação a outras”. Pensar em feminismo negro é justamente romper com a cisão criada numa sociedade desigual. Logo, é pensar projetos dentro de novos marcos civilizatórios, para que pensemos um novo modelo de sociedade. E é também divulgar a produção intelectual de mulheres negras, colocando-as na condição de sujeitos e seres ativos que, historicamente, vêm fazendo resistência e reexistências.

Entendendo a linguagem como mecanismo de manutenção de poder, um dos objetivos da Coleção é o compromisso com uma linguagem didática, atenta a um léxico que dê conta de pensar nossas produções e articulações políticas, de modo que seja acessível, como nos ensinam muitas feministas negras. Isso de forma alguma é ser palatável, pois as produções de feministas negras unem uma preocupação que vincula a sofisticação intelectual com a prática política. Com vendas a um preço acessível, nosso objetivo é contribuir para a disseminação e o acesso a essas produções.

Neste volume, a promotora Lívia Sant’Anna Vaz, atuante na Promotoria de Justiça de Combate ao Racismo e à Intolerância Religiosa de Salvador, analisa os 10 anos da legislação de cotas raciais, sua origem e aplicação jurídicas, os resultados em função de sua proposta de promover a reparação histórica à população negra e traz propostas do que ainda pode ser melhorado para que a legislação realmente atinja seu objetivo.

Para além deste título, a Coleção Feminismos Plurais traz também questões como encarceramento em massa, o racismo no humor, colorismo, transexualidade, empoderamento, masculinidades, lesbiandades, trabalho doméstico, entre muitos outros, sempre pautada em dar protagonismo a pensadores negros, negras de todo o Brasil, e trazendo questões essenciais para o rompimento da narrativa dominante, de modo a não sermos tão somente capítulos em compêndios que ainda pensam a questão racial como recorte.

Grada Kilomba, em seu livro Plantation Memories, diz:

Esse livro pode ser concebido como um modo de “tornar-se um sujeito” porque nesses escritos eu procuro trazer à tona a realidade do racismo diário contado por mulheres negras baseado em suas subjetividades e próprias percepções. (KILOMBA, 2012, p. 12)

Sem termos a audácia de nos compararmos ao empreendimento de Kilomba, é o que também pretendemos com esta coleção. Aqui estamos falando “em nosso nome”.*

DJAMILA RIBEIRO




* No original: “(…) in our name.” HALL, Stuart. “Cultural Identity and. Diaspora”. In: RUTHERFORD, Jonathan (ed). Identity, community, culture difference. Londres: Lawrence and Whishart limited, 1990, p. 222.
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Antes de escrever este livro, decidi assistir, pela primeira vez, ao debate sobre cotas raciais gravado, em 2017, pelo programa TVE Debate, do qual participei defendendo a política pública que implementou o sistema de cotas raciais no Brasil. Pode parecer difícil de acreditar, mas eu nunca consegui assistir sequer aos vídeos que viralizaram nas redes sociais, veiculando parte do debate que durou mais de uma hora.

Enfim, passados quase cinco anos desde a gravação do programa, lá estava eu trancada na minha sala de estudos procurando pelo vídeo na internet. Cotas raciais + debate: não demorei para encontrar. Após a vinheta, assim que o jornalista anunciou o tema, meu estômago embrulhado me remeteu àquele dia. Voltar a ele me pareceu necessário para compreender o porquê escrevo e para quem escrevo.

Eu havia sido convidada para uma entrevista sobre cotas raciais e, levando em consideração meus estudos e minha atuação profissional em relação ao tema, aceitei. Cheguei à emissora no horário combinado e me sentei na sala de espera, onde havia mais duas pessoas aguardando. Depois de alguns minutos, pude ouvir vagamente um breve diálogo da equipe que organizava as gravações: “(…) ainda não chegou! Temos duas contra e apenas uma a favor”. Olhei novamente ao redor. Eu era a única negra ali e sempre me posicionei favoravelmente às cotas raciais, o que me fez supor o que eu não havia imaginado até o momento. Seria, então, um debate contra versus a favor das cotas raciais? Sozinha, comecei a me questionar sobre minha participação, porque, para mim, esse era um debate superado.

O que precisávamos – e precisamos ainda hoje – discutir em relação às cotas raciais não era (é) o se, mas sim o como; era (é) preciso discutir a eficácia da política pública, a instituição de comissões de heteroidentificação, o efetivo preenchimento das vagas reservadas, as políticas de permanência para universitárias/os cotistas, a eliminação dos filtros raciais meritocráticos dos concursos públicos. Passei alguns breves minutos nesse conflito interno – entre águas calmas e ventos tempestuosos – e, depois, simplesmente me levantei. Parecia não haver motivos para permanecer ali. Ao abrir a porta para sair, dei passagem para a Prof.ª Dr.ª Marcilene Garcia, cujas consistentes pesquisas sobre cotas raciais eu já conhecia. Nos cumprimentamos com um abraço afetuoso. Ela me disse que havia sido convidada, de última hora, na noite anterior, para substituir uma das entrevistadas no debate. Era o motivo que me faltava para ficar!

Foram quase duas horas de gravações, em que tivemos que responder a afirmações como “quem tem raça é gato e cachorro”; “pessoas negras deveriam entrar nas universidades pelos meios normais”; “você, por exemplo, tem traços finos”. Sei que é desnecessário reproduzir aqui outros desses argumentos – se é que podemos dizer que se trata mesmo de argumentos – para que vocês compreendam o meu embrulho no estômago e a minha recusa (ou bloqueio) em assistir ao debate.

Eu costumo dizer que minha participação naquele programa poderia ter dado muito errado! E, de fato, no início, eu acreditei que tivesse dado. Eu não tinha noção de qual seria o resultado. Sabia, porém, que não era apenas sobre mim; era sobre o legado daquelas/es que vieram antes e que me permitiram estar ali, ecoando milhões de vozes por justiça. Mas, apesar das incertezas, o resultado já havia começado a ser tramado pela ancestralidade, desde o meu (re)encontro – nada casual – com a professora Marcilene. A partir daquele momento, daquele (re)encontro ancestral, se delineou nos nossos corpos, falas e posturas uma pedagogia da insurgência, que somente tempos depois eu pude compreender.

Foi preciso tempo e algumas vivências para entender a relevância daquele dia, não apenas para mim, mas sobretudo para outras pessoas negras e para aquelas que efetivamente são (ou têm buscado ser) antirracistas. Recebi inúmeras mensagens – e até hoje recebo – de pessoas que afirmam que passaram a ser favoráveis às cotas raciais depois de terem assistido ao debate. Outras tantas dizem que aprenderam ali a argumentar em defesa das cotas raciais. Muitas/os professoras/es universitárias/os e de ensino médio adotaram o vídeo como material para suas aulas sobre o tema.

Mas foram duas vivências, em especial, que me fizeram entender o real significado daquele vídeo e das próprias cotas raciais.

Alguns meses depois do dia das gravações, fui ao restaurante, próximo ao trabalho, no qual costumava almoçar. Logo na entrada, encontrei com Seu Manoel, como chamo afetuosamente um dos garçons que, entre um pedido e outro, sempre parava um pouquinho para conversar comigo. Falava sobre a comunidade negra do bairro em que mora, sobre sua esposa “negra e linda”, em suas palavras, e sobre sua admiração pela minha atuação em prol da igualdade racial. Nesse dia, ele me recebeu com um abraço e disse: “eu assisti a uma entrevista sua, doutora”. Eu, que ainda não sabia de que entrevista ele estava falando, logo me dei conta quando ele disse:

— A parte que eu mais gostei foi quando a senhora disse: “eu ainda não terminei de falar!”.

— E eu disse isso mesmo, Seu Manoel? – perguntei, espantada.

— Disse, doutora! E foi a parte que eu mais gostei!

Em outra ocasião, estávamos eu e Francine Cardoso – uma amiga que, à época, era também minha assessora – sentadas à mesa em frente a um restaurante no Pelourinho, Centro Histórico de Salvador. Eu me sentia simplesmente e-s-g-o-t-a-d-a! Não conseguia conter as lágrimas, enquanto dizia a ela que não sabia mais se tudo aquilo fazia sentido. Eu me referia à minha atuação dentro e fora do Ministério Público, mas também e, sobretudo, ao sentimento de solidão e de impotência, aos custos pessoais que tudo isso envolve. Mulheres negras em espaços institucionais – onde nossos corpos são tão raros – saberão exatamente como eu me sentia. Quando eu já havia conseguido me tranquilizar um pouco, passou por nós, andando pela calçada, um senhor negro que devia estar na casa dos 60-65 anos de idade. Nem bem cruzou os nossos caminhos, ele retornou:

— Com licença. Você é doutora Lívia?

Eu tentei esboçar um sorriso e confirmei com a cabeça.

— Muito obrigado! Eu lhe vi no debate sobre cotas raciais; assisti com toda a minha família. Depois daquele dia, eu aprendi a falar. Você me ensinou a falar. Obrigado por isso – disse apertando minhas mãos, antes de seguir o seu destino.

Francine e eu nos olhamos e choramos juntas, em silêncio. O choro, agora, tinha outro sabor.

Hoje entendo que aquele vídeo não é apenas sobre uma política pública de promoção da igualdade racial. Não diz respeito somente a opiniões opostas sobre a reparação histórica devida ao nosso povo, ao povo negro desse país. É sobre podermos falar sem sermos interrompidas/os, já nos disse Marielle Franco!1 É sobre podermos ocupar todos os espaços, mas não compulsoriamente e, sim, estrategicamente. É, ainda, sobre escolhermos não ocupar certos espaços!

Enfim, também não é apenas sobre igualdade; é, sobretudo, sobre a nossa liberdade! A liberdade de sermos quem quisermos ser! É sobre a nossa liberdade roubada, usurpada, prometida e nunca cumprida!

É sobre o resgate da nossa humanidade negada!
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Nos últimos anos, o racismo que nos asfixia2 há séculos tem sido revelado às escâncaras. Seja pela atuação dos movimentos negros, seja pelo acúmulo de pesquisas acadêmicas e estatísticas sobre o tema, seja pela exposição, nua e crua, de práticas racistas por meio das redes sociais, o momento parece propício à ampliação das discussões e ações em busca de justiça racial.

Em contrapartida, vivemos, atualmente, um cenário de crise global – que envolve não apenas questões de ordem sanitária (pandemia da covid-19) e econômica, mas sobretudo de natureza política e civilizatória. O recrudescimento do autoritarismo estatal, associado à guinada de movimentos políticos ultraconservadores, defensores de ideologias abertamente racistas/nazifascistas, tem prejudicado a evolução da agenda antidiscriminação. Temos testemunhado graves retrocessos na concretização de direitos de grupos vulnerabilizados, além de inúmeros ataques às políticas de ações afirmativas.

Some-se a isso o fato de, no Brasil, conforme o artigo 7º da Lei nº 12.711/2012, termos o mês de agosto de 2022 como marco legal para a revisão da política de cotas para acesso a instituições federais de ensino superior. Recorde-se, ainda, que, em 2024, a Lei nº 12.990/2014 – que institui as cotas raciais nos concursos públicos federais – perderá automaticamente sua vigência, nos termos do seu artigo 6º.

Nesse contexto, longe de estar superado, o debate sobre cotas raciais precisa ser atualizado e aprofundado, a partir do seu reconhecimento como importante mecanismo – porém, não o único – de reparação histórica para o povo negro. Essa é a proposta deste livro: abordar o conceito, o histórico, os fundamentos e os desafios do sistema de cotas raciais no Brasil, com ênfase nas cotas raciais para pessoas negras. Com esse propósito, no primeiro capítulo, teremos como foco o histórico de restrições impostas a pessoas negras – notadamente as escravizadas – no acesso à educação formal e seus impactos na configuração de uma meritocracia racial à brasileira. Diante da secular opressão promovida pelo Estado brasileiro e do modelo meritocrático que acaba por manter o status de privilégio da branquitude, as cotas raciais são, de fato, parte significativa da reparação devida ao povo negro. O segundo capítulo será dedicado ao estudo das cotas raciais no Brasil – sobretudo no ensino superior e nos concursos públicos –, tratando do seu surgimento, consolidação e fundamentos, ao longo dos 20 anos do início de sua adoção. Por fim, no terceiro e último capítulo, será o momento de apresentar os desafios para o aprimoramento das cotas raciais e os seus limites na concretização de justiça racial. Por mais que se reconheçam os avanços promovidos pelas ações afirmativas antirracistas, é preciso pensar em mecanismos de controle para a garantia de sua eficácia e na sua difusão para outras esferas das relações sociais.

As cotas raciais são uma espécie do gênero ações afirmativas. Estas, por sua vez, são políticas dirigidas à correção de desigualdades estruturais, por meio de medidas tendentes a promover a igualdade de oportunidades para membros de grupos sociais vulnerabilizados. Para esse fim, são consideradas características essenciais e geralmente imutáveis dos indivíduos como raça, etnia, origem, gênero, idade, deficiência (de natureza física, mental, intelectual ou sensorial), dentre outros. Nesse sentido, as ações afirmativas são expressão da – e não exceção à – equidade (THARAUD; PLANCKE, 2006: 191) e, portanto, mecanismos essenciais à construção da justiça.

No que concerne ao surgimento da expressão “ação afirmativa” (affirmative action), ela teria sido utilizada pela primeira vez nos Estados Unidos da América, em 1935, na Lei Nacional das Relações Trabalhistas. Esta estabelecia que o empregador flagrado discriminando membros ou organizadores de sindicatos deveria cessar a discriminação e adotar ação afirmativa para colocar as vítimas na posição em que estariam, caso não tivessem sido submetidas à prática discriminatória. Décadas depois, na Executive Order nº 10.925,3 de março de 1961, do então presidente John Kennedy, o termo foi adotado pela primeira vez no contexto das relações raciais, sem, no entanto, pautar concretamente medidas especiais de promoção da igualdade racial.

No sentido atualmente aplicado, as ações afirmativas foram inicialmente implementadas na Índia e ganharam notoriedade nos EUA,4 sendo também adotadas em diversos países, como Canadá, Austrália, África do Sul, Paquistão, Malásia, Colômbia, Costa Rica e Argentina.5

A Índia possui a mais duradoura – e talvez a mais complexa – experiência com ações afirmativas de que se tem registro, tornando-se modelo para outras realidades jurídico-políticas. Tendo por base as persistentes desigualdades decorrentes do sistema de castas,6 as medidas de promoção da igualdade étnico-racial naquele país se destinam a uma diversidade de grupos. Foi na Índia, após a conclusão do processo de independência, em 1947, que as ações afirmativas se consolidaram, com ampla inserção na Constituição indiana de 1950. Nela, tais políticas públicas não se restringem à reserva de vagas para acesso ao ensino superior, sendo também aplicadas nas legislaturas, nos serviços públicos e no mercado de trabalho.

No Brasil, é com a Constituição Federal de 1988 e como conquista decorrente dos pleitos dos movimentos negros na Assembleia Constituinte, que – para além da criminalização de atos decorrentes de discriminação/preconceito racial – começa a se delinear uma nova fase na concretização de justiça racial, abrindo-se caminhos para medidas especiais de promoção da igualdade racial. Depois de longo período de disseminação do mito da democracia racial – jamais vivenciada no Brasil –,7 o reconhecimento da existência do racismo e das desigualdades raciais como problemas sistêmicos a serem enfrentados por meio de ações afirmativas revela uma decisão político-constitucional paradigmática.

As cotas raciais representam uma das poucas (e ainda insuficientes) respostas dadas pelo Estado brasileiro à secular barbárie produzida contra corpos negros e cujos perversos efeitos seguem, de um lado, naturalizando ausências – de pessoas negras em espaços de poder e decisão –, de outro, normalizando uma necropolítica que condena (quase que inexoravelmente) a existência negra à pobreza, ao subemprego, ao cárcere, à morte prematura, ao não ser. Logo, não se trata de nenhuma benesse ao povo negro, mas de uma política pública que lhe é devida e que atua para mitigar o poder devastador que o racismo ainda exerce na sociedade brasileira. Mesmo diante de sua inegável importância e de seus resultados alvissareiros, pode-se dizer que os impactos da política de cotas raciais – frente à densa macroestrutura social racista, determinante de inúmeras desigualdades e violências – são limitados.

De todo modo, o debate sobre cotas raciais rompe paradigmas ao estilhaçar a máscara do silêncio imposto pelo pacto narcísico da branquitude (BENTO, 2002)8 que opera e impera no Brasil; põe em xeque a farsa da democracia racial, ao infringir as cláusulas do contrato racial (de adesão),9 unilateralmente assinado à revelia das pessoas negras e indígenas; coloca o dedo numa ferida ainda aberta e nunca cicatrizada, impondo o reconhecimento da centralidade do racismo como fator inerente à nossa (não) Democracia.

Por isso, para além do seu objetivo mais direto e concreto de incrementar a presença negra em espaços historicamente tão monocromáticos quanto monopólicos, as cotas raciais cumprem também missões não declaradas. Elas nos impelem à reflexão e à ação antirracista, para muito além dos meros discursos rasos da branquitude meritocrática. Também nos mobilizam a avançar para garantir dignidade às pessoas negras, cujas vidas importam hoje e agora. Além disso, as cotas raciais nos revelam que um futuro digno e próspero é direito inconteste do povo negro. Não num sentido individual e egoísta, mas sim, coletivo, a partir de uma cosmopercepção afrodiaspórica ubuntista que busca concretizar o real sentido do “eu sou porque nós somos” (ubuntu).

A gente não quer só respirar e resistir; a gente quer viver com dignidade e felicidade. E as cotas raciais são um pequeno, porém firme, passo rumo ao nosso sonho de liberdade.
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Existe muita coisa que não te disseram na escola
Cota não é esmola
Experimenta nascer preto na favela, pra você ver
O que rola com preto e pobre não aparece na TV
Opressão, humilhação, preconceito
A gente sabe como termina quando começa desse jeito

(…)

Experimenta nascer preto, pobre na comunidade
Cê vai ver como são diferentes as oportunidades
E nem venha me dizer que isso é vitimismo
Não bota a culpa em mim pra encobrir o seu racismo
Existe muita coisa que não te disseram na escola
Eu disse, cota não é esmola

“Cota não é esmola”, Bia Ferreira

Apresentadas brevemente as origens das ações afirmativas para grupos raciais vulnerabilizados, reforçamos aqui a importância da atualização e do aprofundamento dos debates sobre as cotas raciais no Brasil, sobretudo no atual contexto jurídico-político.

Para tanto, partiremos de um resgate sobre a escolarização de pessoas negras, numa perspectiva histórico-legislativa, elencando as principais fontes legais de restrição/proibição de acesso desse público às escolas, notadamente durante o século 19.

Veremos também que, apesar dos obstáculos formalmente estabelecidos, é digna de nota a resistência negra no campo da educação como relevante estratégia de instrumentalização para o alcance das liberdades possíveis, imaginadas e conquistadas.

Essas questões iniciais servirão de base para a desmistificação da conveniente e persistente meritocracia (branca), firmando a compreensão das cotas raciais como medidas de reparação histórica indispensáveis – porém insuficientes, como veremos mais adiante – para a promoção de igualdade racial na sociedade brasileira.


1.1 “A EDUCAÇÃO É INCOMPATÍVEL COM A ESCRAVIDÃO”: DA PROIBIÇÃO LEGAL DE PESSOAS NEGRAS E ESCRAVIZADAS FREQUENTAREM AS ESCOLAS NO BRASIL DO SÉCULO 19

A análise da questão educacional no Brasil revela um cenário de desigualdades historicamente determinadas que ainda produzem seus deletérios efeitos, gerando uma espécie de concentração do conhecimento formal. Assim, os altos níveis de escolaridade se mantêm ao longo dos séculos como acúmulo de privilégios hereditariamente transmitidos no interior do mesmo grupo étnico-racial, em detrimento da estagnação imposta aos grupos raciais vulnerabilizados, notadamente a população negra.

Recorrer ao mérito, como resposta pré-concebida para explicar essa realidade, alimenta estereótipos que atribuem às pessoas capacidades intelectuais conforme a raça, perpetuando, ainda que inconscientemente ou não declaradamente, teses defendidas pelo racismo científico.

Dessa maneira, para uma análise séria sobre cotas raciais, é preciso recordar as proibições e restrições legais que, historicamente, pessoas negras e escravizadas enfrentaram para acessar a educação formal no Brasil. Aqui nos referimos especificamente ao acesso à educação institucionalizada, ou seja, por meio das escolas, em especial a partir da incipiente política de instrução pública prevista pelo Estado brasileiro no início do século 19.

A primeira constituição brasileira – a Constituição Política do Império do Brazil, de 25 de março de 1824 – era silente quanto ao regime escravocrata. Tratava-se de um habitual artifício das constituições liberais da época, no sentido de manter uma suposta coerência entre os princípios revolucionários da igualdade, liberdade e fraternidade, de um lado, e o regime escravocrata, de outro.10 Nesse sentido, em todo o texto da Constituição Imperial – que preconizava a igualdade formal (“a lei é igual para todos”), no seu artigo 179, XIII –, não havia qualquer menção às palavras escravo ou escravidão. Não é preciso explicar que todos aqui não abrangia as/os escravizadas/os, já que sequer eram consideradas/os seres humanos, ao menos no que diz respeito ao status de sujeitos de direitos.

No que tange à educação, o texto constitucional dedicou apenas um dispositivo, o inciso XXXII do artigo 179, estabelecendo a gratuidade da instrução primária a todos os cidadãos, dentre os quais, por óbvio, não estavam elencados os escravos. Os ingênuos (pessoas indígenas) e os libertos (nascidos escravos que adquiriam a liberdade, pelos meios cabíveis),11 por sua vez, ao menos formalmente, eram considerados cidadãos, embora fossem reduzidos a meros votantes nas eleições primárias (artigos 91, I e 94, II).

Apesar da garantia constitucional de instrução primária e gratuita a todos os cidadãos, na prática, negros e leprosos eram proibidos de frequentar as escolas (BEOZZO, 1984 apud OLIVEIRA, 1986).

Medidas voltadas para a criação das escolas, no entanto, não estavam previstas na Constituição de 1824, assunto que foi objeto de abordagem legislativa apenas três anos depois. Com efeito, voltada para definir questões relacionadas à instrução pública primária, a Lei de 15 de outubro de 1827 – primeira e única lei de escopo geral sobre educação primária no período imperial – determinou a criação de escolas de primeiras letras em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos do Império. Não foram definidas, todavia, condições ou proibições relacionadas à matrícula das/os alunas/os, mantendo-se, portanto, nesse aspecto, as normas constitucionais vigentes.

Em 12 de agosto de 1834, com o advento do Ato Adicional à Constituição Imperial, dá-se um processo de descentralização do poder, com a instituição das Assembleias Provinciais, cuja competência envolvia legislar sobre a instrução pública e os estabelecimentos próprios para promovê-la.12 A partir de então, a criação e organização das escolas, a formação e a remuneração de professores, os métodos e conteúdo dos programas de ensino, bem como os critérios para admissão de alunas/os passaram a ser pauta de leis e regulamentos locais. Para determinar quem poderia ou não gozar do direito à educação, os legisladores de então adotaram critérios relacionados às condições de saúde (não vacinados, portadores de moléstias contagiosas), à raça (pretos, filhos de africanos), ao gênero (com primazia para a população masculina), à idade e/ou ao status jurídico das pessoas (livre, liberto, escravo, ingênuo).

Pela ordem cronológica de parte significativa desses documentos legais,13 é possível vislumbrar por quanto tempo e de que modo pessoas negras, sobretudo as escravizadas, permaneceram alijadas do acesso à educação formal no Brasil, fato histórico que evidencia a necessidade de questionamento da tão aclamada meritocracia, corroborando o argumento de que cotas raciais são medidas de reparação. Aqui, iremos apenas contextualizar, brevemente, parte destes atos normativos que, na sequência, serão dispostos de modo mais detalhado numa linha do tempo para melhor visualização e compreensão.

A província de Minas Gerais parece ter sido uma das pioneiras na imposição desse tipo de restrição legal, por meio da Lei Provincial nº 13, de 28 de março de 1835, que dispunha que somente pessoas livres poderiam frequentar as escolas públicas, ficando sujeitas aos seus regulamentos. Neste mesmo ano, uma lei no Espírito Santo instituiu a proibição de ensinar escravos a ler e escrever, bem como a realizar ofícios e artes (FRANÇA, 2006: 37).

Em 5 de novembro de 1836, por meio da Resolução nº 27, foram aprovados os Estatutos para aulas de Primeiras Letras da Província do Rio Grande do Norte, cujo artigo 10 proibia os professores de admitirem alunos não livres em suas aulas. O mesmo dispositivo, entretanto, permitia que as professoras “recebessem pessoas escravas, para o fim tão somente de lhes ensinar as prendas domésticas”, desde que não as incluíssem no livro de matrícula, sob pena de perda do ordenado correspondente a um mês.

Tratando da instrução primária na Província do Rio de Janeiro, a Lei nº 1, de 14 de janeiro de 1837, proibia de frequentar as escolas públicas todas as pessoas que padecessem de moléstias contagiosas, os escravos e os pretos africanos, ainda que fossem livres ou libertos.

No Rio Grande do Sul, a Lei nº 12, de 22 de dezembro de 1837, criou na Capital da Província um Colégio de Artes Mecânicas “para ensino de órfãos pobres expostos,14 e filhos de pais indigentes que tivessem chegado à idade de dez anos, sem seguirem alguma ocupação útil”. Além destes, também poderiam ser admitidos nas oficinas do Colégio “quaisquer moços, exceptuados os escravos”, que pretendessem aprender os ofícios ensinados, obrigando-se seus pais ou benfeitores a pagar as despesas com a subsistência e ensino dos alunos.

Após a descentralização do ensino e a consequente proliferação das leis provinciais, na década de 1850, destacou-se o Decreto nº 1.331-A, de 17 de fevereiro de 1854 – responsável por aprovar o regulamento para a reforma do ensino primário e secundário do Município da Corte. Em seu artigo 69, determinava que não seriam admitidos à matrícula, nem poderiam frequentar as escolas meninos não vacinados ou que padecessem de moléstias graves, bem como escravos. A vedação legal incluía também a instrução secundária, nos termos do artigo 85. O Decreto Couto Ferraz influenciou decisivamente as leis provinciais da época, certamente por disciplinar o acesso à instrução na então capital do Império. De fato, diversas províncias inseriram a referida proibição em seus Regulamentos de Instrução, com textos muito semelhantes ao do Decreto da Corte.

Pernambuco – cujo Regulamento de 1851 proibia o acesso de africanos, ainda que livres ou libertos, às aulas públicas – adotou, em 1855, novo regramento declaradamente inspirado na Reforma Couto Ferraz.15

Destaca-se ainda, nesse período, o Regulamento Relativo aos Educandos Menores do Arsenal de Guerra da Classe Provincial de São Pedro do Rio Grande do Sul, de 1859, que, embora fosse reservado aos expostos, órfãos abandonados e filhos de presos pobres, também interditava algumas categorias, como menores que padecessem de moléstia contagiosa, idiotas, epilépticos, os não robustos, os que não gozassem de boa saúde e os escravos. É interessante notar que, na mesma província, no Regulamento para o Asilo de Santa Leopoldina, de 1858, tal proibição não se estendia, ao menos não expressamente, a meninas escravas. Destinado a meninas pobres, órfãs, expostas e filhas de presos pobres, o documento proibia a matrícula apenas de meninas entre 2 e 6 anos, portadoras de moléstias e não vacinadas, sem fazer qualquer menção às escravizadas. Em outras palavras, apesar de terem como foco os mesmos grupos sociais, as referidas instituições estabeleciam uma diferença de gênero, o que pode ser hipoteticamente justificado pela necessidade de instrução para meninas escravizadas que viessem a assumir tarefas atribuídas a escravas domésticas, como mucamas e amas de leite, o que poderia envolver bons modos, afazeres domésticos e acompanhamento das lições escolares das/os filhas/os de seus senhores e senhoras.

Na década de 1860, os primeiros ou novos regulamentos de instrução das diversas províncias seguiam reforçando a interdição de escravos no ensino público, a exemplo de Minas Gerais (1860 e 1867), Bahia (1862), Rio Grande do Norte (1865 e 1869), Goiás (1869), Santa Catarina (1869) e São Paulo (1869).

A década seguinte foi marcada por relevantes transformações na sociedade brasileira,16 incluindo um importante movimento de escolarização que, no entanto, não foi capaz de afastar as proibições de acesso de escravos à educação pública na maior parte das províncias. Nada obstante, medidas como a criação de escolas noturnas para trabalhadores, de instituições voltadas para o ensino de ofícios, bem como para a instrução de desvalidos, órfãos e expostos se proliferaram nesse período. Começam, nessa fase, a se delinear algumas poucas possibilidades de acesso à educação formal para pessoas negras e escravizadas, sobretudo nas escolas noturnas.

Em 1870, a lei paraibana que criou o ensino noturno primário para alunos do sexo masculino não estabelecia nenhuma proibição de acesso. Do mesmo modo procedeu a lei que instituiu o ensino noturno no Paraná, em 1872. A título de exemplo, também não mencionavam qualquer restrição os Regulamentos do Rio Grande do Norte (1872), do Mato Grosso (1873), São Paulo (1874) e Maranhão (1877).

Em Santa Catarina, o Regimento da Escola Noturna Sete de Setembro, de 1874, admitia a matrícula de escravos, desde que tivessem licença de seus senhores. Recorde-se também o Regulamento para a Escola Noturna Provincial do Rio Grande do Sul, especialmente destinada, nos termos do artigo 1º, ao “ensino das classes menos abastadas privadas de frequentar durante o dia os estabelecimentos de instrução”. Em suas aulas, eram admitidos os “adultos, ingênuos ou libertos, sem outra condição além do procedimento e meio de vida honesto devidamente comprovado”.

Apesar dos supostos avanços, no final da década de 1870, nota-se um retrocesso, com o retorno à proibição de escravos frequentarem as escolas. Foi o caso da Província do Mato Grosso, na qual, em 1878, o Regulamento da Instrução Pública voltou a restringir a matrícula de escravos. Na Corte, o Decreto nº 7.031-A, de 6 de setembro de 1878 – que criou cursos noturnos para adultos do sexo masculino nas escolas públicas de instrução primária do primeiro grau – estabelecia que poderiam se matricular “todas as pessoas do sexo masculino, livres ou libertos, maiores de 14 anos”.

Mesmo na década de 1880 – cujo fim é marcado pela formalização da abolição da escravatura –, algumas leis provinciais ainda mantinham o impedimento de matrícula e frequência de escravos às escolas públicas. Tome-se como exemplo os Regulamentos da Bahia (1881), Goiás (1884), Paraíba (1886) e São Paulo (1887), este último com a peculiaridade de que aos escravos era proibida a matrícula, “salvo nos cursos noturnos e com consentimento dos senhores”.

Com a Lei Áurea, de 13 de maio de 1888, além de declarada abolida a escravidão, foram expressamente revogadas as disposições em sentido contrário. Desse modo, deixaram de vigorar as normas legais restritivas ou impeditivas do acesso de pessoas escravizadas às escolas, o que não evitou que outros obstáculos, de natureza racial e social, fossem interpostos, perpetuando evidentes desigualdades ao longo dos anos.

Vimos, portanto, que a restrição de acesso de pessoas escravizadas às escolas públicas – já prescrita desde a Constituição Imperial de 1824 – foi uma realidade constante e formalmente determinada pela legislação de praticamente todas as províncias brasileiras, até finais do século 19. A interdição abrangia – com variações, recuos e permissões (ainda que por omissão do texto legal) –, instituições públicas de ensino primário, secundário e especializado. Embora a proibição se centrasse nas escolas públicas, em algumas províncias, chegava a alcançar também o acesso às escolas particulares, como era o caso de Goiás, nos termos do Regulamento da Instrução Pública e Particular, de 1869. Isso quer dizer que, nestes casos, ainda que crianças escravizadas tivessem quem arcasse com os custos decorrentes de sua instrução, não poderiam frequentar as escolas.

Convém ressaltar que, embora seja possível identificar proibições dirigidas a pessoas negras, ainda que ingênuas ou libertas, notadamente na década de 1830, após esse período, as proibições legais de acesso à educação se concentravam nos escravos.17 De todo modo, apesar das variações de tratamento, evidenciam-se distinções promovidas pelo poder público tendo por base a raça, com notável prejuízo, no contexto geral, para pessoas negras. Estas, ainda que não enfrentassem restrições ou impedimentos que afetassem explicitamente seus interesses, não eram destinatárias de ações governamentais inclusivas, como outras categorias sociais, a exemplo de indígenas e imigrantes, em algumas realidades provinciais.18

Até mesmo a forma como se dava a conversão de escravizadas/os ao cristianismo pela Igreja Católica no Brasil resultou na dissociação entre o processo de evangelização e o letramento das/os convertidas/os. De fato, aqui, a catequese das/os africanas/os – baseada no culto aos santos – não pressupunha uma ação educativa voltada para a leitura dos evangelhos (GONÇALVES, 2000: 334). Com isso, o modelo de cristianização católica conseguia diferenciar a liberdade cristã – reduzida à expiação dos pecados e, portanto, sem impactos na situação de escravização das/os cativas/os – da liberdade civil.19

Mesmo com a Proclamação da República, a Constituição republicana de 1891 não se preocupou com a expansão do direito à educação, realidade que perdurou por muitas décadas, atingindo sobretudo a população negra recém-liberta já submetida a um pós-abolição marginalizante e excludente de direitos.

Certamente por compreenderem a incompatibilidade entre educação e escravidão, as elites senhoriais pressentiam os riscos e temiam as consequências da propagação das letras entre as/os negras/os. Por isso, buscaram evitar, inclusive, como visto, por meio da lei,20 que a instrução servisse de arma para concretizar o que o medo branco pressupunha diante da onda negra por liberdade (AZEVEDO, 1987).

Mas, se “a educação é incompatível com a escravidão”, já que “o conhecimento torna o homem incapaz de ser escravo” (DOUGLAS, 2021), nossa escrevivência sempre rondou (e ainda ronda) os sonos injustos da casa-grande; não como histórias de ninar,21 e sim como pesadelos da branquitude a ecoar a nossa vida-liberdade.22

LINHA DO TEMPO

Atos normativos e leis provinciais que proíbem ou restringem o acesso de pessoas negras e/ou escravizadas às escolas, no Brasil do século 19



	25/03/1824

	Constituição do Império do Brazil: garante a gratuidade da instrução primária a todos os cidadãos (escravos não eram cidadãos).




	28/03/1835

	Lei Provincial nº 13 da Província de Minas Gerais: dispõe que apenas pessoas livres podem frequentar as escolas.




	23/06/1835

	Primeira Lei de Instrução Pública da Província de Goiás: com redação idêntica à lei mineira, dispõe que apenas pessoas livres podem frequentar as escolas.




	1835

	Lei da Província do Espírito Santo: institui a proibição de ensinar escravos a ler e escrever, bem como a realizar ofícios e artes.




	05/11/1836

	Resolução nº 27 que aprova os Estatutos para aulas de Primeiras Letras da Província do Rio Grande do Norte: proíbe os professores de admitirem alunos não livres em suas aulas, permitindo, no entanto, que as professoras recebam “pessoas escravas; para o fim tão somente de lhes ensinar as prendas domésticas”, desde que não as incluam no livro de matrícula, sob pena de perda do ordenado correspondente a um mês.




	14/01/1837

	Lei nº 1 da Província do Rio de Janeiro: proíbe de frequentar as escolas públicas todas as pessoas que padeçam de moléstias contagiosas, os escravos e os pretos africanos, ainda que livres ou libertos.




	05/05/1837

	Lei Provincial nº 8 da Província do Rio de Janeiro: determina que somente pessoas livres podem frequentar as escolas públicas, deixando, assim, de prever a proibição expressa aos pretos africanos livres ou libertos.




	06/05/1837

	Lei nº 20 da Província da Paraíba: prescreve que os professores só podem admitir em suas aulas pessoas livres.




	08/11/1837

	Lei nº 20 da Província do Rio Grande do Norte: impede a admissão de pessoas não livres nas aulas públicas.




	22/12/1837

	Lei nº 12 da Província do Rio Grande do Sul: cria na Capital da Província um Colégio de Artes Mecânicas para ensino de órfãos pobres expostos, e filhos de pais indigentes que tenham chegado à idade de dez anos, sem seguir alguma ocupação útil”. Além destes, também admite nas oficinas do Colégio “quaisquer moços, exceptuados os escravos”.




	22/12/1837

	Lei nº 14, que dispõe sobre a Instrução Primária da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul: proíbe de frequentar as escolas públicas todas as pessoas que padecem de moléstias contagiosas, além dos escravos e pretos, ainda que livres ou libertos.




	04/11/1848

	Estatuto do Atheneu da Cidade do Natal: estabelece como um dos requisitos indispensáveis à matrícula que o aluno seja liberto ou ingênuo.




	12/05/1851

	Regulamento sobre a Instrução Pública da Província de Pernambuco: proíbe o acesso de africanos ainda que livres ou libertos, às aulas públicas.




	17/02/1854

	Decreto nº 1.331-A (Decreto Couto Ferraz), que regulamenta o ensino primário e secundário do Município da Corte: disciplina que não são admitidos à matrícula, nem podem frequentar as escolas meninos não vacinados ou que padeçam de moléstias graves, bem como escravos.




	01/07/1854

	Lei nº 382 da Província de Santa Catarina: estabelece que os professores recebam como seus discípulos todos os indivíduos que lhes sejam apresentados para aprender as primeiras letras, exceto os cativos e os afetados por moléstias contagiosas.




	02/12/1854

	Regulamento para a Instrução Primária da Província do Mato Grosso: não admite à matrícula os que tiverem moléstia contagiosa e os escravos.




	14/05/1855

	Lei nº 369, sobre a Instrução Pública da província de Pernambuco: declaradamente inspirado na Reforma Couto Ferraz, proíbe escravos de frequentarem as escolas.




	02/02/1855

	Regulamento da Casa dos Educandos Artífices da Província do Maranhão: destinada a meninos pobres e desvalidos, veda a admissão de escravos.




	08/01/1857

	Regulamento Geral da Instrução Pública da Província do Paraná: garante a gratuidade das matrículas, mas delas exclui meninos portadores de moléstias contagiosas e mentais, não vacinados, menores de 5 e maiores de 15 anos, incorrigíveis e escravos.




	09/08/1858

	Lei nº 376, que institui o Regulamento do Colégio dos Educandos Artífices do Rio Grande do Norte: veda a admissão de escravos, ainda que estes demonstrem atender às condições exigidas pelo artigo 2º (ser pobre ou desvalido, ter entre 10 e 15 anos de idade e possuir condições sanitárias satisfatórias).




	24/01/1859

	Regulamento Relativo aos Educandos Menores do Arsenal de Guerra da Classe Provincial de São Pedro do Rio Grande do Sul: reservado aos expostos, órfãos abandonados e filhos de presos pobres, mas interdita menores que padecem de moléstia contagiosa, idiotas, epilépticos, os não robustos, os que não gozam de boa saúde e os escravos




	Década DE 1860

	Primeiros ou novos regulamentos de instrução de diversas províncias seguem reforçando a interdição de escravos no ensino público, a exemplo de Minas Gerais (1860 e 1867), Bahia (1862), Rio Grande do Norte (1865 e 1869), Goiás (1869), Santa Catarina (1869) e São Paulo (1869).




	07/09/1874

	Regimento da Escola Noturna Sete de Setembro da Província de Santa Catarina: admite a matrícula de escravos, desde que tivessem licença de seus senhores.




	22/02/1876

	Regulamento da Instrução Pública da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul: determina que escravos não são admitidos à matrícula nem podem frequentar as escolas.




	21/08/1876

	Regulamento da Escola Noturna Provincial da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul: destinada especialmente ao ensino das classes menos abastadas privadas de frequentar durante o dia os estabelecimentos de instrução, admite em suas aulas os adultos, ingênuos ou libertos, sem outra condição além do procedimento e meio de vida honesto devidamente comprovado.




	13/02/1878

	Regulamento da Instrução Pública da Província do Mato Grosso: volta a restringir a matrícula de escravos nas escolas públicas.




	06/09/1878

	Decreto nº 7.031-A do Município da Corte: cria cursos noturnos para adultos do sexo masculino nas escolas públicas de instrução primária do primeiro grau, autorizando a matrícula a “todas as pessoas do sexo masculino, livres ou libertos, maiores de 14 anos”.




	Década DE 1880

	Leis provinciais ainda mantêm o impedimento de matrícula e frequência de escravos às escolas públicas, a exemplo dos Regulamentos da Bahia (1881), Goiás (1884), Paraíba (1886) e São Paulo (1887), este último com a peculiaridade de proibir a matrícula aos escravos, “salvo nos cursos noturnos e com consentimento dos senhores”.
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